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RESUMO  

O presente trabalho tem como objetivo principal  analisar as medidas mitigadoras do 

perigo aviário voltadas para o controle e redução do risco de acidentes aeronáutico 

provocado por colisão de aeronaves com urubus na área do entorno dos Aeroportos 

Brasileiros. A metodologia utilizada caracteriza-se como teórico-empírico e descritiva. Os 

dados primários forma coletados junto a INFRAERO e os secundários foram coletados em 
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publicações referentes ao temo como também junto a OACI (ORGANIZATION 

AVIATION CIVIL INTERNATIONAL), CENIPA   e FAA. Foram detalhados as os 

principais métodos de controles utilizados pelo sistema de aviação e  as principais causas 

dos acidentes aviários. É notório o potencial atrativo de aves para os locais usados como 

depósito final de resíduos sólidos urbanos, sendo que, não raramente, os mesmos são 

implantados dentro de uma Área de Segurança Aeroportuária – ASA. A natureza e 

magnitude deste tipo de problema enfrentado por aeroportos dependem de muitos fatores 

como o tipo e volume do tráfego aéreo, das populações de fauna silvestre local e 

migratória, das condições de habitat na área. A fauna silvestre é atraída para um aeroporto 

devido à alimentação, água e abrigo. A maioria das colisões de aeronaves, com aves ocorre 

nas imediações dos aeroportos, sendo que 78% dá-se abaixo de 1.000 pés AGL (acima do 

nível do solo). Destas, 35% ocorrem durante as decolagens e subidas, e 49% durante as 

aproximações e pousos (FAA, Manual de Manejo de Aves, 1999). Devido à ocupação 

antrópica do entorno dos aeroportos e às deficiências na coleta, tratamento e destinação 

final de resíduos sólidos urbanos dos municípios, há abundante oferta de material orgânico 

em lixões - vazadouros de lixo a céu aberto. Os lixões atraem para os seus arredores 

maciças quantidades de urubus-da-cabeça-preta (Coragyps atratus), objeto deste trabalho.  

 

Palavras-chaves: Controle, Aviário, Medidas, Mitigadoras, Perigo 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 Com o desenvolvimento das aeronaves e o aumento na demanda por vôos 

comerciais, o tráfego aéreo aumentou e as aeronaves tornaram-se mais rápidas e 

silenciosas, dificultando a percepção pelas aves deixando de serem evitadas as colisões,  

representando sérios riscos para a segurança aeronáutica. Desta forma,  as colisões entre 

aves e aeronaves vão se tornando cada vez mais freqüentes e sérias. Apesar das aves serem 

relativamente pequenas, comparadas com as aeronaves, elas podem causar danos 

consideráveis quando das colisões, principalmente devido à alta velocidade das aeronaves.  

 A intensidade dos danos e lesões decorrentes de uma colisão entre uma 

aeronave e uma ave é função da velocidade daquela e da massa da ave. A massa média de 

um urubu-da-cabeça-preta é de 1,6Kg, mas pode facilmente ultrapassar 2Kg. De acordo 
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com os cálculos feitos no Centro Técnico Aeroespacial (CTA), a força resultante no 

impacto de uma aeronave a 300 Km/h com um urubu de 2Kg varia entre 5 e 7 toneladas. 

Quanto maior for essa massa, maior será a carga de impacto sobre a aeronave. Assim, 

percebe-se que o potencial de risco imposto por tais aves é altíssimo. Por tal razão, não é 

surpreendente que, entre 1955 e 1999, mais de 33 aeronaves (sendo 27 militares) e 21 

vidas já tenham sido perdidas devido a colisões com urubus ao redor do mundo 

(INTERNATIONAL BIRD STRIKE COMMITTEE, 2000). 

 Os danos mais freqüentes resultantes das colisões ocorridas, envolvem a 

ingestão de aves pelos motores, podendo incluir empenos ou quebras de lâminas de rotor, 

bloqueio do quadro de entrada de ar no motor, trincamento ou espatifamento de pára-

brisas, além de acarretar mossas, dentear, cortar ou perfurar estruturas da fuselagem 

(OACI,1978).  

 O Perigo Aviário tende a aumentar em função do incremento dos vôos, da 

ampliação e implantação de novos aeroportos, do crescimento urbano, e de toda uma série 

de fatores, indicando a necessidade de se elaborar um plano de trabalho eficaz para tentar 

reduzir os focos de atração de urubus no entorno dos aeroportos. A presença de aves em 

um aeroporto pode ser atribuída a diversos fatores e normalmente, estão relacionados à 

busca de alimentação, abrigo, segurança, área para nidificação, presença de água e de áreas 

para  descanso (OACI,1978). Verifica-se então, que o potencial de risco de colisão com 

aves aumenta  em razão da existência do número de focos de atração, ou seja, de atividades 

antrópicas ou de biomas, que favoreçam a presença de aves.   

  

 No Brasil, o agravamento da situação de risco de colisão de aeronaves com 

urubus durante os procedimentos de aproximação, pouso e decolagem é atribuído, 

principalmente, ao desequilíbrio ecológico causado pelas áreas destinadas à deposição de 

lixo urbano, aterros sanitários e lixões, além de matadouros, curtumes e pólos pesqueiros, 

que operam contrariando a legislação vigente, no entorno dos aeroportos (SOUZA, 2001). 

É notório o potencial atrativo de aves nos locais usados para  destinação final de resíduos 

sólidos urbanos, principalmente o urubu ( Coragyps Atratus), conforme atestam 

levantamentos realizados no Brasil, pelo Centro de Investigação e Prevenção de Acidentes 

Aeronáuticos – CENIPA, órgão central de Segurança de Vôo no país, e o Centro de 

Pesquisa Para Conservação das Aves Silvestres  ( CEMAVE/IBAMA, Brasil, 1997).  
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 A baixa condição sanitária das áreas de disposição final dos resíduos sólidos 

urbanos é um grave problema encontrado em todas as principais cidades do Brasil. São 

ambientes artificiais, totalmente desequilibrados e gravemente impactados, os quais 

funcionam como ponto focais  de onde proliferam e dispersam os mais variados vetores de 

problemas infecto-contaminantes, como moscas, mosquitos, baratas, ratos e aves (SOUZA, 

2001). 

 Normalmente, as áreas de lixão não apresentam nenhum tipo de tratamento 

para estes resíduos, apenas são dispostos a céu aberto. Já os aterros sanitários, graças aos 

princípios de engenharia aplicados na sua construção e, sobretudo na sua operação, podem 

apresentar menor poder atrativo de aves que os lixões, desde que sejam inseridos algumas 

diretrizes e procedimentos operacionais específicos no seu conjunto de atividades.  

 

2. CONTROLE 

Controle é uma função administrativa: é a fase do processo administrativo que mede e 

avalia o desempenho e toma a ação corretiva quando necessária. Ele é um processo 

regulatório.  

Para se entender o controle estratégico é necessário saber o que é controle 

organizacional.  

Em organizações, controlar significa monitorar, avaliar e melhorar as diversas atividades 

que ocorrem dentro de uma organização. 

Controle é fazer com que algo aconteça como foi planejado. Para controlar, os 

administradores devem entender claramente os resultados de uma ação em particular.  

 

Somente então poderão determinar se os resultados previstos estão ocorrendo e 

fazer com que aconteçam as mudanças necessárias para garantir os resultados desejados. 

Na prática, os administradores realmente controlam seguindo três etapas gerais: 

medindo o desempenho, comparando o desempenho medido com as metas e os padrões 

adotados e tomando a atitude corretiva necessária para garantir que os eventos planejados 

realmente se materializem. 

Um modelo geral que descreve como essas amplas etapas do processo de controle 

se relacionam aparece na figura 1. 
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Figura 1 Etapas do Processo de Controle (CHIAVENATO, 2000). 

O controle é um meio de se obter e utilizar a informação para coordenar os planos e 

nortear a ação dos gestores. ACKOFF (1979, p.78), afirma que: 

“Todas as decisões, tomadas durante o planejamento ou as operações normais 

deveriam estar sujeitas a controle.” 

Portanto, quando os planejadores montam um sistema para controlar seu plano, eles 

também o fazem para decisões operacionais normais. Deveria estar claro, que controle, 

decisões e sistema de informação administrativa estão bastante inter-relacionadas e não 

devem ser elaborados ou examinados separadamente. Isto significa que o conceito de 

controle não pode existir sem o conceito de planejamento. 

A etapa do controle visa assegurar, por meio do alinhamento de trajetórias, que os 

objetivos planejados sejam efetivamente realizados conforme previsto, apoiando-se na 

avaliação de resultados e desempenhos expressos pelo sistema de informações. 

A amplitude e intensidade do controle são, em grande parte, determinadas pelo 

porte da empresa. Uma pequena empresa pode, com um sistema de informações simples, 

porém operacionalmente eficiente, ter um adequado ambiente de controle. Nas médias e 

grandes empresas é necessário utilizar recursos mais sofisticados. 

Outra particularidade do controle denota que, se os gestores crêem que o controle é 

importante, as demais pessoas serão sensíveis a esse posicionamento, acatando e aplicando 

as políticas e normas estabelecidas. Nesse enfoque, PELEIAS (1999, p.3) entende que o 

controle consiste : 
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“Nas ações de acatamento das políticas definidas, na aplicação de 

procedimentos estabelecidos e no uso dos sistemas de informação e outros 

instrumentos instituídos. Propicia o clima no qual os empregados 

desempenham suas atividades e assumem a responsabilidade pelo exercício 

do controle”. 

 

Diante dessas concepções, observa-se que o controle diz respeito à preocupação dos 

gestores em assegurar que os recursos sejam obtidos e aplicados eficazmente na realização 

dos objetivos da empresa. O controle, nessa perspectiva, pode ser entendido como um 

processo no qual a organização segue os planos e as políticas da administração. É um 

processo recorrente que não tem princípio ou fim definíveis. 

 

3. METODOLOGIA 

Caracteriza-se este estudo  como teórico-empírico, iniciando-se o processo de 

pesquisa com um estudo exploratório sobre o tema. Posteriormente, assumiu-se 

delineamento descritivo, pois os objetivos propostos foram alcançados através da 

descrição.  

O procedimento metodológico privilegiou o estudo de controle no sistema aviário. 

Tendo como base  as conceituações da literatura de CHIAVENATO (2000), ACKOFF 

(1979) e (TRIVINOS 1987), pelas características que apresenta este estudo o mesmo pode 

ser considerado do tipo histórico organizacional, afinal o estudo recai sobre uma instituição 

já existente, no caso a INFRAERO,  pois parte da coleta de dados foi realizada através de 

observação  e entrevistas.  

O dados secundários foram coletados em publicações referentes ao temo como 

também junto a OACI (ORGANIZATION AVIATION CIVIL INTERNATIONAL), 

CENIPA   e FAA (Federal Aviation Administration). 

Foram detalhados os principais métodos de controles utilizados pelo sistema de 

aviação e as principais causas dos acidentes aviários. 

Por fim se chegou a conclusão. 

4. PERIGO AVIÁRIO  

4.1. Levantamento Estatístico de Colisão de Aves no Brasil- 
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  O levantamento de dados estatístico sobre os índices de colisões de aeronaves 

com aves é um mecanismo preventivo de vital importância pois possibilita uma análise de 

tendências e projeções futuras. Com isto, é possível auxiliar as autoridades aeroportuárias e 

governamentais a determinar os pontos focais para abordagem, mediante um programa de 

prevenção e controle das aves presentes nas áreas de aeroportos e adjacências, com vistas à 

redução dos índices de colisão.  

Tabela 1 : Número de colisões  reportadas 
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* Dados recebidos em 12-09-2002. 

4.2. Perigo Aviário : conceito 

 Perigo aviário é o risco potencial de colisão com ave ou bando de aves, no solo 

ou em determinada porção do espaço aéreo. O risco de acidente aeronáutico causado por 

colisão com aves é composto de duas variáveis: a probabilidade de colisão e a gravidade da 

colisão. 

 A probabilidade de colisão de aeronaves com aves é dada em função da 

quantidade de aves presentes nas rotas de vôo das aeronaves e do número de vezes que 

estes elementos se cruzam no espaço aéreo. Já, a intensidade dos danos e lesões 

decorrentes da colisão entre uma aeronave e uma ave é dada em função da velocidade da 

aeronave e da massa da ave. Conclui-se que, quanto mais pesada for a ave maior será a 

carga de impacto sobre a aeronave a uma determinada velocidade de vôo.  

Entretanto, deve-se considerar um perigo potencial, tanto uma ave pequena isoladamente 

quanto um bando de aves de qualquer tamanho, porque as colisões sempre oferecem perigo 

às aeronaves (SOUZA, 2001). 
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A colisão de um urubu com o pára-brisa pode causar o seu estilhaçamento, 

tornando a pilotagem difícil. Se o piloto é atingido, o controle da aeronave resulta 

inexeqüível, restando apenas a alternativa da ejeção. Tal procedimento aumenta as chances 

de sobrevivência do piloto, mas oferece elevado risco para a população do entorno, haja 

vista a queda desgovernada da aeronave. Inclusive, colisões de urubus com pára-brisas de 

aeronaves da FAB já provocaram a morte de um aeronavegante, em 1962,  e a queda de 

um caça F-5 , em 1975 (CENIPA, 2002).            

Por outro lado, quando é atingido o motor, pode ser necessário abortar a decolagem 

ou efetuar um pouso forçado da aeronave, sendo ambos procedimentos de elevado risco. 

Foi o que ocorreu com um Boeing 737, em 1988, na Etiópia, quando a ingestão de pombos 

em ambos os motores levou a um pouso forçado, no qual faleceram 31 das 105 pessoas a 

bordo. No Brasil, em 1986, houve a queda de um caça Mirage III, cuja entrada de ar foi 

danificada pela colisão com um urubu durante a decolagem (CENIPA, 2002).      

4.3. Causas 

4.3.1. Fatores de atração de aves 

 A presença de aves em aeroportos pode ser atribuída a diversas causas, porém, 

conforme o Doc 9137-NA/898 – Parte 3 da ICAO, normalmente estão diretamente 

relacionadas à busca de alimentos ou de água; abrigo; segurança; nidificação e descanso. 

As atividades comerciais  do aeroporto, como restaurantes, lanchonetes e catering, 

realizadas sem a devida preocupação com a destinação final dos dejetos orgânicos gerados, 

contribuem sobremaneira para o aumento de resíduos orgânicos nas áreas dos aeroportos, 

com conseqüente aumento na população de aves.  

 Com relação às áreas externas e próximas ao sítio aeroportuário a preocupação 

se dá a partir do desenvolvimento de atividades antrópicas que geram resíduos orgânicos 

como sobra ou que se destinam ao tratamento final dos resíduos sólidos urbanos gerados, 

por serem atividades consideradas como fonte de alimento em potencial para as aves, em 

especial os urubus.  

 As formações aquáticas tais como os rios, lagos e alagadiços formados pela 

retenção das águas das chuvas, servem de pontos de dessedentação para as aves e 

constituem um habitat permanente para o desenvolvimento da vida aquática. Espécimes 
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como peixes, alevinos, algas, larvas de insetos e outros são elementos determinantes na 

atração de aves que encontram-se em busca de alimentos (SOUZA, 2001). 

 

4.3.2. Focos de atração de aves  

 Diversas atividades desenvolvidas pelo homem podem exercer atração sobre a 

avifauna local, em função da possibilidade de ofertarem alimentação em abundância.  

 Dentre elas podemos citar matadouros, postos de entre-pesca e curtumes que 

após o processo produtivo a que se destinam, geram resíduos orgânicos e efluentes 

líquidos, que se não tratados adequadamente ofertam alimentação em abundância para a 

avifauna local.  

 Outro foco de atração são representados pelas atividades antrópicas baseadas 

nos processos de destinação final de resíduos sólidos orgânicos gerados nos centros 

urbanos de concentração de população, tais como vazadouros de lixo, lixão, aterros 

sanitários, usinas de compostagem, valos sanitários, etc (SOUZA, 2001). 

 Note-se que depósitos de lixo e aeroportos possuem as mesmas necessidades, 

no que tange ao seu posicionamento geográfico. Ambos devem localizar-se nas 

proximidades da cidade, a fim de reduzir os custos do transporte terrestre, e longe o 

bastante para não afetar o meio ambiente. Além disso, o aeroporto geralmente dispõe de 

boa estrutura de acesso viário, necessária também para o transporte do lixo 

(BRASIL,1997). 

 

4.3.3. O Coragyps atratus – urubu-de-cabeça-preta 

 Pode-se observar facilmente que uma única espécie de pássaro está sempre 

presente, em grande quantidade, nas diversas cidades brasileiras, o urubu-de-cabeça-preta 

(Coragyps atratus).  

 O Coragyps atratus é um pássaro facilmente encontrado nas Américas e uma 

das aves que mais chama a atenção de qualquer observador no Brasil, pois comumente 

associa-se ao homem. Alimenta-se de carne vermelha em deterioração, o que o torna 

importante para o equilíbrio ecológico (BRASIL, 1997).  

 Os urubus são poupadores de energia e tendem a se alimentar nos locais onde 

encontram maior facilidade na obtenção de alimento. Por causa disso, sua presença é muito 

comum em depósitos de lixo e nos aterros sanitários, sendo raramente encontrado em 

florestas. Cabeça e pescoço nus, cinza escuros, sua envergadura média é de 1,5 m e peso de 
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aproximadamente 1,6 Kg. Suas asas são largas, sendo suas extremidades mantidas abertas 

durante o vôo. Nidifica em lugares bem escondidos, entre rochas de difícil acesso ou sob 

raízes. Em extensas áreas planas, cobertas de mata, como na Amazônia, o Coragyps 

atratus deposita seus ovos em buracos abertos entre as raízes de grandes árvores tombadas. 

Põe de dois a três ovos, e os períodos de incubação e  permanência dos filhotes no ninho 

são de 49 dias. Os pais revezam-se no ninho, ministrando a seus pequenos, comida 

liquefeita durante meses (SICK, 1997).  

 Geralmente o urubu-da-cabeça-preta voa em círculos, valendo-se de correntes 

térmicas para subir, o que lhe permite alcançar altitudes bastante elevadas com grande 

economia de energia. Voa pesadamente, alternando algumas rápidas batidas de asa com o 

planeio, no qual são mestres. Dotado de vista muito aguda é capaz de detectar um objeto de 

30 cm de comprimento quando está a 3000 metros de altura (SICK, 1997).  

 Assim sendo, não surpreende o fato, confirmado pela análise dos dados obtidos 

pelo CENIPA, de que a maioria das colisões ocorridas com aves no Brasil dá-se com o 

Coragyps atratus (BRASIL, 1997). 

 Dentre os hábitos dessa ave, está o de utilizar, para dormitório, um local 

distante das áreas nas quais obtém o alimento. Nessas últimas permanece durante o período 

mais quente do dia. A proliferação do Coragyps atratus é explicada pelo fato de, no Brasil, 

95% do lixo produzido ser depositado nos conhecidos lixões (aterros clandestinos) a céu 

aberto (BRASIL, 1997). Nesses locais já foram contabilizados até 1,8 urubus/m² 

(NASCIMENTO, 1998).  

 

5. O Controle com medidas mitigadoras / análise 

A abundante disponibilidade de matéria orgânica (média de 48% no lixo brasileiro) 

nos depósitos de lixo à céu aberto contribui para a concentração maciça de urubus nas 

cercanias e no interior desses locais. Portanto, é imprescindível a instalação e operação de 

aterros sanitários controlados buscando atender o que determinam as normas a saber: 

Portaria Ministerial Nº 53, de 010379 - Extingue os "lixões”; Portaria Nº 1.141/GM5, de 

08/12/1987 - Estabelece o conceito de implantação de natureza perigosa e determina sua 

proibição nas áreas de aproximação e de transição de aeródromos e helipontos e Resolução 

CONAMA nº 4 de  09/10/1995 que define as Áreas de Segurança Aeroportuária - ASA e 

nega a implantação de atividade de natureza perigosa nesses locais, entendidas como foco 

de atração de pássaros.  
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Os aterros sanitários são atividades cujo potencial atrativo de aves varia de acordo 

com as técnicas de gerenciamento da frente de vazão de lixo. O lixo domiciliar da Região 

Metropolitana de Salvador tem sido destinado ao Aterro Metropolitano Centro, aterro 

sanitário operado de acordo com modernas técnicas de gerenciamento da frente de 

trabalho, onde a presença de urubus tem sido extremamente reduzida conforme atestam as 

últimas estatísticas do Cenipa (CENIPA, 2002).            

Por isso as seguintes medidas mitigadoras de atração de urubus devem ser 

empregadas na operação de aterro sanitário mormente quando implantados dentro da ASA  

- Área de Segurança Aeroportuária :  

 

5.1. Instalação e operação de aterro sanitário 

5.1.1. Operação em frente única e diurna ininterrupta 

A disposição dos resíduos em aterro sanitário deve ser realizada com frente única 

de trabalho porque reduz a área total de exposição de matéria orgânica e concentra o 

pessoal e os equipamentos. Desse modo, a execução e o controle das atividades de 

disposição, compactação e cobrimento dos resíduos ficam facilitados, evitando a exposição 

prolongada de matéria orgânica.  

Durante o período diurno, as operações de compactação e cobrimento do lixo 

deverão ser contínuas visando diminuir a exposição dos resíduos e a emissão de odor 

característico, sendo estes fatores de atração e permanência de aves no local (CENIPA, 

2002).    

         

5.1.2. Reposição de Equipamentos  

A indisponibilidade de equipamentos provoca a redução do ritmo de compactação 

e de cobrimento dos resíduos, aumentando a disponibilidade de matéria orgânica na 

superfície da frente de trabalho. Portanto, é imprescindível que exista uma estrutura de 

apoio que viabilize a reposição, em curto espaço de tempo, das máquinas e equipamentos 

danificados. 

 

5.1.3. Emprego de Manta de Sacrifício de PVC  

Nos períodos de elevada precipitação pluviométrica, a frente de lixo disposto deve 

ser protegida com uma manta de sacrifício de PVC, que é desenrolada sobre o lixo e 

ancorada nas bordas. A manta de PVC (reutilizável) impede a exposição de material 
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putrescível atrativo de aves, reduz a produção de chorume e os riscos de desestabilização 

dos taludes por infiltração de água. Quando oportuno, recolhe-se a manta e cobre-se o lixo 

com terra. 

 

5.1.4. Depósito Protegido de Material Inerte 

Os períodos chuvosos impedem a retirada de material para cobrimento. Por isso, 

deve haver uma quantidade de material terroso protegido da chuva por manta de PVC para 

o cobrimento do lixo disposto de, pelo menos, dois dias normais de trabalho. 

 

5.1.5. Inexistência de Estações de Líquido Percolado a Céu Aberto  

As estações ou lagoas de armazenamento ou tratamento de líquidos percolados, se 

existentes na área do aterro sanitário deverão ser cobertas. Tal medida minimiza o poder 

atrativo de aves devido a redução do odor exalado. 

 

5.1.6. Não Recebimento de Lodo Fresco de ETE  

O empreendimento não deverá receber lodo fresco de Estações de Tratamento de 

Esgotos, pois o odor característico pode provocar a atração de aves. 

 

5.1.7. Drenagem de Líquidos Percolados   

Deverá haver drenagem de líquidos percolados na base dos taludes finais do aterro, 

evitando que o acúmulo de tal líquido aumente o poder atrativo de aves do 

empreendimento. 

 

5.2. Outras medidas mitigadoras  

5.2.1. Emprego de Redes de Exclusão de Aves  

O uso de redes de exclusão sobre a frente de disposição de resíduos impede que as 

aves alcancem a superfície do lixo. A experiência demonstra que, com o tempo, tende a 

ocorrer uma redução da quantidade de aves no local. A rede é apoiada em postes 

removíveis, que acompanham a frente de disposição de resíduos e, dependendo do 

comportamento das aves, dispensam a vedação nas laterais. Portanto, caso as medidas 

mitigadoras supracitadas, não se mostrarem suficientes para inibir a presença de aves no 
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aterro, deve ser empregada uma rede de proteção sobre a superfície do lixo.  

 

5.2.2. Estudo Ambiental 

Deverá haver um estudo específico da avifauna presente na localidade antes do 

início da implantação do aterro. Tal estudo indicará parâmetros para acompanhamento 

futuro do empreendimento no tocante às aves. 

 

5.2.3. Monitoramento da Presença de Aves  

A implantação do aterro provocará mudanças nas condições ambientais da área. 

Assim, é preciso monitorar a presença de aves, sobretudo urubus, dentro e no entorno do 

empreendimento. O monitoramento, feito por pessoal qualificado e com anotação de 

responsabilidade técnica, deve ser mensal até o final do primeiro ano de operação do 

aterro. 

 

5.2.4. Avaliação da Evolução da Avifauna  

Deve ser feita avaliação semestral, pelo empreendedor, dos resultados das ações 

mitigadoras empregadas para reduzir a presença de aves e, se necessário, adoção de novas 

medidas. Os relatórios de avaliação, contendo os registros mensais de monitoramento e a 

descrição das novas medidas aplicadas, se existentes, deverão ser enviados ao órgão 

ambiental estadual, ao Centro de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos e ao 

Instituto de Aviação Civil. 

 

5.2.5. Trabalho Educacional   

A Administração aeroportuária e a prefeitura devem promover um trabalho 

continuado de educação ambiental junto à comunidade do entorno do aterro, esclarecendo 

sobre os perigos advindos das deficiências de saneamento básico. Isto torna-se necessário, 

dentre outras razões, porque a existência de focos de atração de aves nas redondezas do 

aterro pode levá-las para o interior do mesmo.  

 

5.2.6. Captura e translocação   

A Administração aeroportuária e o órgão ambiental devem promover  a construção 

de armadilhas para os urubus em gaiolas,  visando o transporte periódico das aves para 



XLIV CONGRESSO DA SOBER 
 “Questões Agrárias, Educação no Campo e Desenvolvimento” 

 

 

 
Fortaleza, 23 a 27 de Julho de 2006 

Sociedade Brasileira de Economia e Sociologia Rural 

14

outras regiões bem afastadas do aeroporto.   

 

5.2.7. Emprego de Redes sobre focos de água  

A Administração aeroportuária pode instalar redes ou telas de proteção sob focos 

de água próximos ao sítio aeroportuário visando cortar o suprimento de água para as aves.  

 

5.2.8. Falcoaria  

A utilização de falcões consiste em treiná-los de modo a voarem em círculos no 

local  de permanência das aves, em momentos convenientes. Além de sua simples 

presença, como ameaça, os falcões podem ser treinados para atacar e matar as aves 

consideradas como problema para a atividade aérea. Os urubus-da-cabeça-preta, porém, 

não se abalam com a presença de falcões treinados, pelo fato destes não se constituírem 

predadores à sua altura. Os urubus são maiores e voam  em bandos (BRASIL, 1997). 

 

5.2.9. Uso de artifícios pirotécnicos  

 Incluem explosões de pólvora, produzidas por fogos pirotécnicos de combustão 

rápida. Existe uma grande variedade de projéteis, que podem ser disparados por pistolas 

especiais, capazes de provocar uma explosão bastante ruidosa, assim como fumaça e luz 

brilhante que atemorize as aves. Alguns cartuchos alcançam mais de 300m de altura 

(SOUZA, 2001).  

 Podem ser utilizados, também, os rojões (foguetes) comuns, que, embora tenham 

um alcance mais limitado, possuem custo mais baixo. Além disso permitem uma boa 

mobilidade dos operadores e tem-se certeza de um direcionamento mais preciso para o 

bando de aves (FAA, 2000). 

 A escolha desses dispositivos deverá observar a sua facilidade de manejo, sua 

eficiência e custos. No caso de urubus, os fogos e dispositivos pirotécnicos podem ser 

úteis nas situações onde os mesmos estejam circulando a alturas relativamente baixas 

(em torno de 500 pés). Lembre-se que os urubus podem sobrevoar áreas, usando 

correntes térmicas, a alturas médias de três mil pés. Também podem ser úteis para 

desalojar bandos pousados na área aeroportuária.  

 

5.2.10. Outros dispositivos dissuasivos  
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 Os dispositivos dissuasivos colocados em terra podem ser : sonoros, ou seja 

emissão de sons semelhantes aos emitidos pelas aves quando se encontram sob pressão 

ou coação, em sinal de alerta ou perigo. Podem ser, também, repelentes químicos, 

espantalhos, canhões de laser, dentre outros. 

 Contudo, nenhum desses métodos provou ser eficaz contra os urubus, haja vista que 

estes raramente ficam abrigados na superfície da área aeroportuária. Normalmente, eles 

ficam  voando em correntes térmicas, permanecendo por longos períodos no ar, 

trazendo riscos ao tráfego aéreo na área do aeroporto ao interferirem com as trajetórias 

de aproximação e decolagem. 

5.2.11. Abate de aves   

 O urubu é uma ave silvestre e portanto está protegido pela lei ambiental brasileira. 

Abatê-lo constitui crime contra a fauna, previsto na lei 9605, de 12/02/1998. O abate só 

é possível se vier precedido de licença, em casos especiais, por meio de um processo 

lento e bastante burocrático. 

 Não há predador natural para o urubu, portanto sua população cresce em grandes 

proporções, facilitada pela abundância de alimento, lixo orgânico depositado nos lixões 

a céu aberto, disponível nas cidades brasileiras (CENIPA, 2002).      

       

6. CONCLUSÃO 

 

Conclui-se que o gerenciamento do controle do perigo aviário representado pela 

presença do Coragyps atratus no entorno dos aeroportos brasileiros é tarefa complexa que 

demanda inúmeras medidas mitigadoras conexas e considerável mobilização de recursos e 

pessoal especializado. Contudo, devido ao elevado risco de colisão com aeronaves, 

mormente concentradas nas fases mais críticas do vôo, aproximação e a decolagem, 

demonstra-se claramente, que todo o esforço é justificável. 

Dentre as medidas analisadas, foi citada que a mais eficiente é a da instalação e 

operação, dentro dos padrões requeridos, de aterros sanitários controlados, conforme 

adotado no município de Salvador/BA.  

Entretanto, uma condição ideal só será alcançada quando forem combinadas ações 

de estrito cumprimento da legislação que normatiza a ocupação do uso do solo com a 
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redução das condições ambientais e sanitárias degradadas. Esse esforço, certamente, passa 

por uma melhoria significativa do nível educacional e de vida das populações que habitam 

o entorno da maioria dos aeroportos brasileiros.  

Mundialmente, os especialistas estimam que apenas uma em cada cinco colisões 

são reportadas ao órgão oficial. Assim, no Brasil, estaríamos em torno das 1000 colisões 

anuais (BRASIL, 1997). Considerando esta informação, os administradores aeroportuários 

devem ter ampla consciência do risco de incidentes/acidentes representado pela presença 

do Coragyps atratus nas Àreas de Segurança Aeroportuária – ASA. Necessitam conjugar 

esforços permanentes de controle,  monitoramento e espantamento dessas aves, bem como 

de acompanhamento das atividades antrópicas que degradam o meio ambiente nessas 

áreas. 

Finalizando, interações e parcerias  com os órgãos governamentais, notadamente dos 

municípios, devem se constituir em rotina, haja vista a necessidade de absorção da 

legislação federal concernente à proteção do entorno aeroportuário pela legislação 

municipal de uso do solo. 
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